
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CONTRATO "J" 12.11.01 /2019 
CO~TRATO Ot: PAVIMENTAÇÃO DE RLAS 
URBANAS EM BLOKETE, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ~l li~ICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA P. SANTANA JÚNIOR- M E, 
NA FORMA ABAIXO. 

Aos doze dias do mês d~ 1\o\~mbro do ano de 2019. de um lado. o t\1{;"--ICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA. p~ssoa .JUndica de dir~ito público mterno inscrita no CNP J sob o n° 07.000.300/000 l­
I O. com s~d~ administratiYa na A v. llnp-.:ratri/ n° 1331. Centro. representado pelo Prett:ito 
(\1unicipal .JAIRO .\IADEIR\ DE COIMBRA. brasileiro. casado. agente político. residente c 
domiciliado nesta cidade de João Lisboa (M/\). portador da cédula de identidade de n° 
19572022002-0 SSP'M \ c do CPF n 243.189.733-87. doravante denominada simplesmente de 
CONTRATANTE e. dl) outro lado. a empresa P. SA~TANA .JÚNIOR - ME. pessoa jurídica 
tk d:n.:•to ilrivad{• ins~ril:t n0 <. '\PJ sob o n" 21 168.830 '0001-46. com sede na Rua Duque de 
Caxias n° :Hl. Cidade Nm a. João Lisboa MA. neste ato representatla pelo Sr. Pedro Santana 
Júnior. bm:-.1 1 ~..:irn. solteiro. empresário. portador da cédula de identidade de n° 021146402002-4 
SSP-i·dA ~ do CPF 11° 010.391.453-61. tlora\ante denominada simplesmente de 
CONTRATADO. tendo em \'ista o que consta na Tomada de Preços n° 006/2019- CPL. que 
passa a intefrar este instrumento ind~..:pendentemente de transcrição, na parte em que com este 
não cuntlitar. rcsohem. de comum acordo. t:clebrar o prc,cnte contrato. regido pela Lei n° 8.666. 
de 21 de junho d~ 1993. mediante as cláusula~ e condições seguintes: 

CLAl ,St:LA PRI\tEIR\ - DO OB.JETO 
Constitui objeto tlcste contrato a pm imentação tlc ruas urbanas em blokcte. em conformidade 
com a Tomada de Preços n° 006/2019 - CPL c seus anexos. que independente de transcri'rào 
integram este instrumento para todos os fins c efeitos legai>. O presente contrato está 
consubstanciado no proccdimc.:nto 1icitatório realindo na fom1a da I ei n.0 8.666. de 21 de junho 
de 1993 c suas alteraçõt:s. 

I)ARAGRAFO Ü"ICO - O objeto d~..:ste Contrato será e:-..ecutado em regime de empreitada por 
prc~o global. 

CLÁUSULA SEGll'.DA ·- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na cxccuçã{~ d0 ohJeto do pn.:sentc contrato. obriga-se a CO~TR.\ TADA a enYidar todo o 
empenho c dcdic,tçào ncccssanos ao fiel c adequado cumprimento dos encargos que lhe são 
confiados. (lbrig.ltll..lo-sc aindtl J. 

a) Executar os Serviços sob o rl!gime de empreitada por preço global. obl!decendo fielmente o 
Proj~.:tl) Rúsil.:o l::\.ccutivo. na f(.)rma constante do(s) ane:-..ots) da Tomada de Preços n° 006/2019 
- CPL. que passam a fazer parte integrante do pn:sl!nte contrato. independentemente de 
tran:-.cdçà0: 
b) 1\.rcar com totlas as despesas ~om equipamentos. utensílws. matl!riais. mão-de-obra. 
pagamento de seguro. tributos. impo~to~. taxas e demais obrigações \ inculadas à legislação 
trihutúria. trabalhista e pre\ idenciária c toJos os demais encargos tributários ou não decorrentes 
do obj~to do contrato: 
c) Cumprir lielmente o presente contrato. inclusive o~ prazos de execução dos serviços nos 
temws aYcnçados. cxeeutantll· , >s s·. >Í" -.ua mteira n:spunsabilidade. 
d) Manter durante o pra/o·d~ exet:ução Ul \ntrato as exigéncias de habilitação e qualificação 
prc' istas na licitação: ~ 
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1!) Ah.:nder, imediatamente, toda~ as solicitações da fiscalização da CONTRA TA"'TE. 
relativamente aos ..;,en iços contratados: 
f) Registrar a ohra no CREJ\· 
g) Cumprir todas as leis. regulamentos e determinações das autoridades constituídas. em especial 
o Código dl.! Obras 1.! d~.: Postura deste Município: 
h) Tomar todas as medidas de s~.:gurança no trabalho tais como: Sinalização. Ad' ertência. 
A viso:-;. Tapumes. entim. todos os meio:::. necessários n C\ itar acidentes ou outros impre' istos: 
i) Re<;ponder de maneira absoluta c inc-;cu-.a\d pela perfeita técnica dos serviços. quanto ao 
processo de aplicação dos materiais. inclu::;i\e suas quantidades. competindo-lhe, também. a dos 
~cr\'iços que. não aceito:::. pela tiscaiJ;açào da CONTRA 1 AN'l E. devam ser refeitos: 
j ) l~teili•ar ú FISCAU/..\Ç'.\0 {' ~ICL-.;so aos procedimentos c tccnicas adotados, 
I) responder integralmente por perdas c danos qui.! vier a causar ao CO!\ I RAIA '\!TE ou a 
terceiros. em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos. 
indepcndcntcmc.:nh: de outras cominações contratuais ou h:gais a que estiwr sujeita: 
m) Efetuar a matricula da ohrajunto ao INSS. 

PARÁGRAFO Ú~ICO - O CO;-\ J'RA TAl'\ TL não aceitará. sob nenhum pretexto. a 
translcn!ncia de responsabilidade da CONTRA 11\D\ para outras entidades. sejam tàbricantes. 
técnicos ou quaisquer outros. 

C'LAlJSllLA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATA~TE 
Para garantir o lid cumprimento do objeto de<; ti.! Contrato. a CONTRA TANl E se compromete 
a: 

I) Efetuar o pagamento na torma convencionada neste mstrumento. desde que preenchidas as 
fórmalidades pn:' i..;,tas neste contrato: 
li) De-.ignar um sen idor. par<.L na qualidade de fiscaL acompanhar a execução do objeto: 
Ill) Comunicar à contratada. atra\I.!S do executor designado. qualquer problema que ocorra na 
CXL'CUÇàO do objeto. 

CLÁlíSliLA QUARTA- DAS MEDIÇÔES 
As medições dos sen iços serão parciais. de acordo com o cronograma fisico financeiro 
apresentado pda lic;tante. 

SCBCLt\lJSl.ILA PRIMEIRA 
A contratada dcH:rá apresL'ntar a tàtura. bem como os demais documentos e'igidos. de acordo 
com cada medição. considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa: 

SlJBCLÁUSliLA SEGeNDA 
A primeira medição só <>erá realin1da com a apresentação da copm da Anotação de 
Responsabilidade I ec111ca - ARl da obra junto ao CRI: A-MA. bem como documento que 
compnn-e que a ohra foi matriculada no 1'\~~. 

SUBCLJ-ÜJSULA TERCEIRA 
As demais mediçt'cs serão libc.:r,tdas com a apresentação da <Ju1a dt Recolhimento junto ao INSS 
referente ao mês im~.:diutamcntc ant~.:rior à solicitação do pagctmcnto. 

Sl'BCLA.USULA QUARTA 
r\ medição linal só ser~ liberada contra a .tprescntaçào da C~D junto ao 1'\SS, bem como do 
Certificado de Regulandad~ junto an F(, rs.~a contratada. ~ 
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CLÁl SCLA QUINTA - DO PREÇO DOS SERVI('OS, DAS CONDIÇÕES DE 
P 1\GAMENTO 
Pda e;.;ecução dos sen iços a que alude este contrato iica estabelecido o preço global de R$ 
261 000,00 ( dutentos c sessenta e um mil reais) e que será pago diretamente pela Secretaria 
Municipal de l inanças ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa 
(M >\ ), em conformidade com as medições dos serviços e'i.ecutados. com base nos preços 
unitário:. da Proposta da CO'- 1 R.\ 1 ADA. 

St:BCLÁl JSULA PRIMEIRA 
O pagamento dos :.erviços de que trata este contrato será efetuado em Reais. após aferição dos 
respectivos serv iços pela I iscali1açào d~.:signada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura c 
lksem oh imcnto Urbano. 

Sl 'BCL.ÁliSULA SEGUNDA 
O pra;ro para pagamento dos sen iços contratados será de até 30 (Trinta) dias contados a partir da 
apn:scntaçào da fatura ú CONTRA 1 Al\ I E. 

CLÁlJSULA SEXTA - DO PRAZO OE EXECl (' ÃO DAS OBRAS E DO 
RECEBIMENTO FINAL 
O prazo para ~.:'i.ecuçào das ohras e serviços ora contratados será de três meses. em conformidade 
com a< >rdt.:m de Serviço a ser emitida pda CON 1 RA rAl\ TI e aceita pda CO'\ITRA TADA. 

S\IBCLÁUSULA PRI\1EIRA 
O Termo de Recehum:nto Definitivo a que se rdert.: cst~.: contrato será l.l\ rado até 30 (Trinta) 
dias após a conclusão das ohras c serviços. uma 'e? que tenham sido n:ali.tadas todas a') 
medições c apropriações referentes a acrescimos e,ou supressões autorizadas pela 
CONTRATANTE. habilitando a C0\1 RAI \D \ 

SUBCLÁliSliLA SEGUNDA 
Quando por parte da CO\ I R\ 1 '\'\; ll ocorrer moti,·os rele\ antes que impeçam 
temporariamente a execução deste CO~TRATO. o seu prazo de e'i..~cução será interrompido com 
a' partes finnando documento neste scnttdo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CLASSI FICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E E:\fPENHO 
As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos seguintes recursos: 

CONTRATO DE REP,\SSI · 33 1.765-44 'MCIDADl'S C \lXA 
15.451.0007.1-007 PavimcntaçàoiRecuperaçào de Vias Urbanas 
-L4.90.51 - Ohras L Instalações 

CLÁtJSUI.A OITAVA - DO PRAZO DE VIGf~NCJA CONTRATUAL 
A 'igência do presente cnntrah.' será de doze meses. podendo ser prorrogada nos termos c 
condições previstas na Lei n° 8.666193. se de interesse da CU\ fR \TA '\!'1 E. 

C I. \t 'SULA NO~A- I> AS PENALIDADES "'o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do a\ençado, hem como no atraso na 
t:'\L'CUÇào contratuul. o adj udicatàrio ficará sujeito à" penalidades übaixo relacionadas. garantida 
;--·~..'i., dek'\a em reguLtr processo ndministr ti\ o 

a) Advert~ncia: 

.., 
-' 
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b) multa: 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Pn.:teitura \ tunicipal dl.! João I isboa-v1A por ate dots r.nos: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou conu·atar com a Administração Pública. 

PAI{Á(;RAFO PRIMEIRO 
O atraso na c'-:ecução do ob.ieto da presente licitação implicará na incidência de multa de I% (um 
por cento) p1lr dt.t. calculada ~obn.: o \alor total do contrato. até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respccti\O \alor: 

PARÁ(;RAf'O SEGUNDO 
Caso o atraso seja superior a dez dia..'> úteis re:,tará caracterizado o descumprimento total da 
obrigaçãll contratuaL cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis: 

PARAGRAFO TERCEIRO 
O dcscun !primento total dJ obrigação assumtda. bem assim a recusa em assinar o instruml!nto 
contratual c ~tinda a n.:cusa em c:-:ccutar o objeto licitado implicará na mcidência de multa de 
10% (de/ por cento). calculada sobre o valor total do contrato/proposta. bem como a aplicação 
das demai~ sanções est.;bekcidas: 

PARÁGRAFO QUARTO 
A aplicação das penalidades será precedida da conct!ssão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário. na forma da Lei: 

PARÁGRAFO QUll\ ro . 
Os 'alon.:s resultantes da ai11icaçào das multas previstas serão cobrados pela via administrativa. 
deH:ndr, ..,c-r recolhida no pra/0 máximo de I O (dez) dias corridos. a contar da data de 
n:c~himl.:nto da comunicação ou. se não atendido. judicialmente. pelo rito e com os encargos da 
execução fi:-.cal. tl~segurado o contraditório c ampla defesa: 

JlARÁGRAJ.~O SEXTO 
O lit·itantc que ensl!jar o retardamento da execução da licttação. não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na e:-:ccuçâo do contrato. comportar-se de modo inidôneo. fi/cr declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal. garantido o de\ ido processo legaL ficará ir1pedido de licitar e contratar 
com a Administração. pdo pra;:o de até 02 (dois) anos. enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promo\ ida n reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidadt..!. sem prcjut/O dus multas pre\ istas neste edital e das demais cominações 
legais: 

JlARAGRAFO SÉTIMO 
O valor das mult~s aplicad:ts '\Crá devidamente corrigido pda variação IGP~. até a data de seu 
cfetin) pag<unentn. e n:colhido em .tlc 05 (cinco) d1as da data <.k sua cominação. mediante Guia 
de Recolhimento Oticial. 

CLAUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial dt!slc contrato cnsejará a sua rescisão com as conseqüências 
contratuais c as previstas em Let ou rcgulamcnto. 

Sl HCI ÁUSULA PRIMFIR:\- Constituem motivos para rescisã.) de pleno direito do presente 

Contmto as hipóteses dencadas no art. 78 da W'93. / 
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SliBCLAl'SULA SEGllNOA- i\ resc1são do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CON IRA IA'\ I E. nos casos enumerados nos incisos I a XII c XVII do 
art. 78 da Lei n° 8.666, 93. Jen~ndo ~er precedida de autori.1ação escrita c fundamentada da 
autoridade ~upcrior. 

SUBCLAUSliLA TERCEIRA- Este Contrato poderá ser rescind1do por començão das partes. 
sem qualquer sanção ou penalidade. reduzido a termo no processo de licitação. desde que haja 
COI1\ eniência para d co~ I R/\ 1 ANTE. 

StJBCLÁUSULA QUARTA - Fica ainda assegurado à CONTRATANTf· o di reito à rescisão 
unilateral deste Contrato independcntemertte de a\ iso e:-..trajudícial ou interpelação judicial. nos 
seguintes casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência adminislrati\·a. mediante comunicação à Contratada 
com antecedência mímma de 30 (trinta) d1as. desde que seJa efetuado o pagamento do sen iço 
dcti\ umente executado at~ a data da rescisão. 
h l descumprimento de qualquer dctcm1inaçào da CO I\ IRA f A'JTE. feita em base contratual: 
c) translerência do o~jeto deste Contrato a ten:cims. no todo ou em parte. sem autorização pré\ ia 
e expressa da CONTRA 1 AN rE: 
d) desatendimento das dcterminaçôes regulares de representantes que forem designados pela 
CO! rRAI ANTE pam acompanhar. na qualidadl.! dt! tiscal. a execl'Ção do objeto~ 
c) cometimento reiterado de talhas causadas na execução do objeto. 

CL\ USLJLA OÉCE\lA PRIMEIRA- no FORO 
l1~.:a deito o foro da cidade de João Lisboa - M \ com renúnc1a e"\.pressa de qualquer outro. por 
mais privilegiado que seja. pura dirimir quaisquer dú' idas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E i"·' , 11 mcza c como pn)\a de assim ha\crt:m. entrl! s1. ajustado e contratado. é laHado o 
prc 'lHe i strumento em 02 (duas) \ias de igual teor. que. depois de I ido e achado conforme. é 

da Contmtada e pdas testemunhas abaixo nomeadas. 

I efeito l\1unici 

( ~-l~A~D~O~~~~~~­
\}Lprl'<;l!ntante I egal 

I'ES'l FMliNI IAS: 

( ,.:it <lo..b!tH b 

~ 
CP! O.JJ J~F.J5?~ '/$ 

João Lisboa (MA). 12 de No,·embro de 2019 

5 


